Lisboa, 19 de Dezembro de 2003

CONGRESSO DA JUSTIÇA

RELATÓRIO DA SESSÃO SOBRE «JUSTIÇA E OPINIÃO PÚBLICA»
Começo por esclarecer o lugar de onde falo.
Iniciei a minha carreira profissional como jornalista, em 1967, no «República». Um ano mais tarde exilei-me em França e, em 1972, ingressei no “Le Monde” onde permaneci durante quase vinte anos.
Entretanto, fui-me reciclando. Doutorei-me e agreguei-me em sociologia. Actualmente sou professor de sociologia dos media no ISCTE.
A minha formação científica situa-se, portanto, no exterior da área jurídica. Sem que tal exterioridade signifique menor interesse. Daí que, regularmente, tenha sido convidado para animar debates no Centro de Estudos Judiciários sobre as relações entre a justiça e a comunicação social. E que, nos exames de admissão ao CEJ, realizados este ano, me tenham sido confiadas as funções de coordenador do júri das provas de cultura.

Coube-me sintetizar onze contribuições para este debate sobre “Justiça e Opinião Pública”. Umas, perfeitamente estruturadas. Outras, simples enunciar de propostas. Umas, subscritas por magistrados. Outras, por advogados. Umas, Individuais. Outras, colectivas.

Preocupação dominante: repensar a articulação Justiça-Cidadãos-Comunicação Social.

Generaliza-se, no espaço público, o descrédito relativamente à acção dos tribunais: eis uma ideia que ressalta da maioria dos textos consultados. Porque, explica Carmona da Mota, os tribunais não estão preparados para enfrentar as novas conflitualidades, fruto das transformações operadas num país que, em poucas décadas, se tornou uma “sociedade aberta e de imigração, socialmente cosmopolita, politicamente democrática e economicamente desenvolvida”. Porque, acrescenta Pegado Liz, os tribunais não escapam à descrença no normal funcionamento das instituições democráticas “minadas pela suspeita, pelo rumor, pelo mau exemplo, pela corrupção, pela sensação de impunidade para os prevaricadores e de irresponsabilidade por parte daqueles que mais seriam obrigados ao respeito pelas normas sociais e pelos ditames da lei”.
Importa “derrubar este muro da desconfiança”, para citar Agostinho Amado Rodrigues.
Como?
Desburocratizando. Melhorando o atendimento. Acelerando as decisões. Clarificando a linguagem cuja sobre-codificação serve apenas, em muitos casos, para dissimular as fragilidades do respectivo enunciador.
Substituindo “uma relação autoritária com cidadãos desconfiados por uma relação democrática com cidadãos esclarecidos”, propõe-se no documento emanado da Conferência nacional do Sindicato dos Magistrados do Ministério Público, preparatória deste congresso.
Promovendo uma justiça “próxima, rápida e barata”, resume, lapidarmente, Renato Gomes Pereira.

Maior eficácia e melhor acessibilidade, factores que podem justificar o recurso a modos alternativos de resolução de conflitos. Pegado Liz destaca, a este respeito, as iniciativas levadas a cabo pela União Europeia nomeadamente em litígios de consumo mas, também, no domínio das relações de família e de trabalho, nas questões civis e comerciais e, até, no âmbito do próprio direito penal. Exemplo: publicação, em 1993, de um “Livro Verde sobre o Acesso dos Consumidores à Justiça”, posteriormente complementado por um Plano de Acção, da autoria da comissária Emma Bonino e pelo estabelecimento de uma Rede Europeia Extrajudicial, com o objectivo de ligar os diversos organismos vocacionados para a procura de soluções sobre problemas de consumo, à margem dos tribunais ordinários.
No mesmo sentido, sublinha ainda Pegado Liz, se entende a criação, entre nós, dos Julgados de Paz assim como a Resolução do Conselho de Ministros de 5 de Dezembro de 2001 relativa à necessidade de “promover e incentivar a resolução de litígios por meios alternativos”.
Passando à segunda componente da articulação já referida, isto é, à relação entre a justiça e a comunicação social. É consensual a opinião que, neste campo, urge ultrapassar equívocos. Lançar pontes. Evitar secretismos inúteis. Recusar comportamentos manipulatórios. Respeitar as competências de cada um, dando assim resposta a um pedido formulado pelo Presidente da República e evocado por um dos comunicantes: “não se transformem os media em tribunais e os agentes da justiça em opinion makers”.

Propostas concretas não faltam:

- Rui do Carmo refere a utilidade de ser revista a estratégia de comunicação do Ministério Público que, na sua opinião, não deve confinar-se ao Gabinete de Imprensa da Procuradoria Geral da República. Preconiza, tal como Rui Delgado, um aprofundamento da formação em comunicação dos profissionais da justiça e da formação sobre temas judiciários dos profissionais da comunicação social;
- A Comissão Regional da Madeira da Ordem dos Advogados, sugere a formação de jornalistas especializados na área da justiça. Considera, por outro lado, que o acesso à profissão deve ser reservado a quem demonstre possuir, e cito, “uma sólida idoneidade moral, adequada formação ética e preparação técnica, a par da perfeita consciência da natureza e delicadeza da função e do poder decisivo da comunicação social na formação da opinião pública”. Apelo discreto à criação de uma Ordem dos Jornalistas?
- Pegado Liz incita à criação, pelas instâncias que enquadram os profissionais da justiça, de um Código de Conduta Voluntário, à imagem daquele que, na sequência de uma iniciativa da Alta Autoridade para a Comunicação Social, foi já assinado por muitos dos responsáveis pelos órgãos de comunicação social portugueses.

Tratando-se de um conclave reunindo profissionais da justiça poder-se-ia esperar que a culpa das atribulações que rodeiam o binómio justiça/comunicação social recaísse sobre o lado adverso. À luz dos textos que me foi dado ler atesto, sem qualquer hesitação, que não foi assim. Nem maniqueísmos nem autoflagelações. Apenas uma esclarecida distribuição de responsabilidades. Que me apraz registar.
“A Justiça não pode cair na rua” exclama Maria de Fátima Mata-Mouros. É certo que a intervenção desta magistrada põe o acento tónico sobre o fazer jornalístico: interroga-se sobre as razões pelas quais a comunicação social insiste na publicização dos processos em curso e na cobertura de manifestações a favor ou contra tal ou tal das partes em litígio; denuncia o papel “justicialista” assumido por certos meios de comunicação social assim como o regime da “moral-espectáculo” que, na sua opinião, prevaleceria no espaço público; lamenta que a mobilização da opinião dependa estreitamente da capacidade de provocar indignação; condena as estratégias de transferência de responsabilidades que estariam por detrás do uso, pela comunicação social, de epítetos como “alegado”, “alegada”, “alegadamente”. Tal preocupação, em visar quase exclusivamente a prática jornalística, dever-se-á, muito provavelmente, ao facto de o texto enviado a este congresso ter sido originalmente redigido para as VII Jornadas de Comunicação Social organizadas pela Escola Superior de Portalegre em Março de 2003.
A Comissão Regional da Madeira da Ordem dos Advogados insurge-se, é certo, contra qualquer tentativa, por parte da comunicação social de “impor aos tribunais a sua verdade, sempre relativa e conjectural”. E acrescenta que tal imposição, a acontecer, representaria “uma intolerável e indevida invasão de uma esfera de competência que está exclusivamente reservada ao poder judicial pela Constituição”. Mas a mesma Comissão Regional reconhece ser poder-dever da comunicação social questionar o “entendimento perfilhado pelos tribunais”, assim como “os critérios ou juízos de valor seguidos em cada caso”. E conclui lucidamente: “Se o fenómeno judiciário não deve enclausurar-se nos Tribunais, nem a comunicação pode pretender invadir a esfera do julgamento, podem ambas cooperar no aperfeiçoamento da função de julgar, levando para dentro dos tribunais os modelos que sejam as autênticas referências fundamentais e estruturantes da sociedade e, em sentido inverso, devolvendo à sociedade o juízo que a respeito delas fazem os tribunais quando administram a justiça em concreto.”
Germano Marques da Silva não descortina razões pelas quais o jornalismo judiciário se deveria cingir à notícia sobre o acontecimento. Daí o título escolhido: “Comentário, evidentemente”. Por outro lado, manifesta estranheza pela complacência do Conselho Superior de Magistratura perante a loquacidade de certos magistrados sobre os processos em que intervêm. E Renato Gomes Pereira desabafa: “ao jornalistas compete perguntar, descobrir, investigar, averiguar e, fundamentalmente, publicar, divulgar, difundir, informar. [...] Não culpem os jornalistas... Culpados são aqueles que não respeitam o segredo de justiça”.

O segredo de justiça: eis a pedra de toque de muitas das actuais controvérsias. Qual a linha de separação entre a preservação do segredo de justiça e a concretização do direito de informar? É na comunicação de Pegado Liz, de resto a mais longa de todas as que compulsei, que encontro elementos para a resposta à pergunta que acabo de formular. Segundo Pegado Liz, o segredo de justiça deixou de ter valor em si mesmo, enquanto princípio fundamental do direito. Passou a ter um valor instrumental. Vale enquanto instrumento de protecção da investigação. Vale enquanto instrumento de protecção do bom nome e da reputação das pessoas envolvidas nos processos. Fora disso, ou seja, face a um segredo de justiça manifestamente injustificável e injustificado, a prioridade deverá ser dada ao direito a informar. Assim se cumprirá a Declaração e a Recomendação do Conselho da Europa, adoptadas em 10 de Julho último, garantindo aos media o direito de acesso à informação sobre processos penais, em particular sobre aqueles que, pela sua natureza ou pela qualidade dos implicados, concitam um interesse especial do público.
Os organizadores deste Congresso da Justiça, encomendaram-me uma dupla tarefa: sintetizar as contribuições reunidas sobre o tema em apreço e tecer um comentário a partir das mesmas contribuições. Bem ou mal a primeira tarefa está cumprida. Alonguei-me em demasia. Talvez. Mas foi essa a forma de prestar homenagem ao empenhamento, ao espírito de abertura que brota de uma iniciativa ainda há poucos meses vista como uma quimera.

Só que, agora, escasseia-me o tempo.
Abstenho-me, por isso, de definir espaço público e de tentar uma análise do papel dos media na formação da opinião. Questões indispensáveis para uma melhor contextualização daquilo que é o objecto do nosso debate. Mas que nos levariam muito longe.
Limito-me a deixar algumas pistas de reflexão.

A primeira pista de reflexão tem a ver com a comparação entre os estatutos e as práticas profissionais dos jornalistas e dos magistrados. É que vamos encontrar, aí, semelhanças extraordinárias. Passemos sobre as razões históricas, sociológicas, económicas e políticas génese, nomeadamente, do discurso sobre a objectividade da comunicação social e sobre o distanciamento do jornalista relativamente ao mundo que observa e aos chamados “factos” que mediatiza.
No discurso do senso comum reclama-se tal objectividade e tal distanciamento. Da mesma forma que se proclama a objectividade da norma jurídica e o afastamento do juiz relativamente à matéria ou ao sujeito que lhe cabe julgar.
Objectividade e afastamento.
Um dos meus directores no «Le Monde», Jacques Fauvet, deu a seguinte definição de objectividade da comunicação social: “A objectividade de um jornal manifesta-se na sobreposição da subjectividade dos seus jornalistas e na subjectividade dos seus leitores”. Operando uma transposição do campo da comunicação social para o campo da justiça direi então que “a objectividade da norma jurídica está na sobreposição da subjectividade do juiz e da subjectividade do legislador”.
E a mesma relatividade vou encontrar na ideia de distanciamento. Seja o distanciamento do jornalista seja o distanciamento do juiz. Como se um e outro pairassem sobre o mundo e, dotados de um olhar panóptico, tudo captassem sem limitações nem constrangimentos. Não. Recuso, porque gerador de ilusões e de enganos, o idealismo contido nesse paradigma de jornalista ou de juiz como personagem exterior e distante, armados de uma independência e de uma neutralidade sem falhas. Recorrendo ao conceito de “círculo hermenêutico” introduzido por Heidegger e trabalhado por Gadamer direi que o jornalista e o juiz olham o mundo e decidem segundo os pré-conceitos de que estão armados. Segundo os seus “quadros experienciais”, para falar como Goffman. Segundo a “vida vivida” que transportam, para falar como Habermas.
A segunda pista de reflexão na linha, aliás, da anterior, relaciona-se com a delimitação das actividades ou, para utilizar um conceito mais sociológico desenvolvido por Pierre Bourdieu, com a delimitação dos campos. A crescente complexidade social provoca um crescente entrecruzar de estatutos, de funções. Daí que seja cada vez mais difícil admitir a autonomia total do campo dos media ou do campo da justiça. Num e noutro campo intervêm diferentes actores, investidos de diferentes estatutos, virados para diferentes funções.

Os jornalistas constituem, sem dúvida actores privilegiados na formação da opinião pública. Um dos actores, sublinho. Porque outros há que prosseguem idêntico objectivo. No campo dos media agem, pois, jornalistas, dirigentes políticos, escritores, advogados, juízes, etc. Duas entrevistas publicadas no «Expresso-Revista», de 24 de Setembro e 8 de Outubro de 1994, ilustram esta minha afirmação. A primeira, de um célebre advogado americano, William Kunstler, especialista em causas que envolvem activistas políticos radicais de esquerda. A segunda, de Jacques Vergès, um advogado francês não menos célebre, tanto pelos constituintes que aceita defender, como pela sua estratégia de utilização dos media enquanto instrumentos de contestação da filosofia ocidental do direito, da ordem e do Estado: "A justiça é como a guerra, nunca é limpa", declara Jacques Vergès que acrescenta: "Não há justiça, há justiças". Relembrando o caso dos "terroristas" argelinos e angolanos conclui: "Um terrorista condenado aqui seria certamente declarado herói noutros locais e noutros tempos".


Kunstler insiste, por seu lado, na necessidade de trazer para a rua os processos em curso, ou melhor, os seus processos, por natureza extremamente melindrosos. "As questões revolucionárias tratam-se na rua. Ou seja, à saída do Tribunal, nas escadas, em conversa com a imprensa", confessa o causídico americano.


E tratam-se na rua, esclarece, para influenciar o juiz ou condicionar os jurados. Sobre os jurados, Kunstler não esconde, aliás, um certo pragmatismo ou, até mesmo, uma certa displicência: "Procura-se constituir um grupo de 12 pessoas que reúna as condições de inteligência e isenção. É discutível que tais pessoas existam, ou que o sistema as possa detectar. Mas ainda que assim fosse, nenhuma garantia existe de que elas se mantenham puras até ao fim do julgamento. Nenhum isolamento as impedirá de perceber em que direcção sopram os ventos".


Mais ainda que um céptico, Kunstler não alimenta, quaisquer ilusões sobre as virtualidades do sistema. Donde a sua afirmação, peremptória: "Um assassino, se for popular, não é um criminoso".


À semelhança de Kunstler, também Vergès preconiza a publicização dos processos. Embora por razões diferentes. Menos confiante na possibilidade de influenciar o tribunal, Vergès espera tirar, dessa publicização, efeitos para o futuro: "um experiente advogado de defesa sabe, pela prática, que este tipo de processos estão antecipadamente julgados, seja qual for o regime, democrático ou totalitário, seja o governo de esquerda ou de direita. Assim sendo, a defesa trabalha para o futuro, e é por isso que eu defendo sempre que estes processos sejam filmados".


Estes depoimentos, de Kunstler e de Vergès, conduzem-nos, irremediavelmente, para a situação que temos vivido em Portugal nos últimos tempos. Eis o ponto de partida para a terceira pista de reflexão que, propositadamente, deixei para o fim.

Pela leitura de “Prisões na Europa”, livro organizado por António Pedro Dores e editado pela Celta, descobri que, na década de noventa, Portugal registou as mais elevadas taxas de reclusão da União Europeia (147 reclusos por 100.000 habitantes). Descobri que a duração média das penas de prisão é, em Portugal, a maior da Europa (segundo dados relativos a 1997, mais de 22 meses, contra menos de seis meses na Inglaterra, na Holanda e na Finlândia e de seis a nove meses na Itália, em França e em Espanha). Descobri que, na Europa, só a Grécia nos ultrapassa no que respeita à densidade carcerária. E descobri que Portugal é o país europeu onde se verifica a maior taxa de reclusão por crimes relacionados com estupefacientes. Que conclusões tirar destes números? Que Portugal é a capital europeia do crime? Que Portugal é a capital europeia da droga?
E, atónito, descobri mais. Descobri que se pode estar encarcerado meses a fio sem se saber do que se é acusado. Descobri que pode ser decretada a libertação de alguém, após verificação de irregularidades cometidas no interrogatório a que foi sujeito, e que, no mesmo momento, esse alguém pode ser detido, de novo, para novo interrogatório. Descobri que nenhuma consequência afecta o juiz autor das irregularidades referidas.


Para os meus amigos juristas a quem dou conta do meu espanto, tudo se explica. Naturalmente. E vá de lançar mão à retórica da profissão para me dar conta dos mais diversos e complexos aspectos processuais. Para me dar conta das formalidades, dos detalhes, dos rigores, que envolvem a produção de prova. E quando os confronto com decisões opostas tomadas por tribunais de graus diferentes, quando os confronto com a libertação de dezenas e dezenas de pessoas após meses e meses de prisão preventiva respondem: “Nada de mais natural. Só mostra que a justiça funciona!”

Para mim que não sou jurista, tudo isso só mostra, e peço perdão pela minha ousadia, que a justiça funciona... mal.
Não vale a pena esconder a cabeça na areia. Por mais doutas que elas sejam, essas explicações não convencem o “pobre e anónimo cidadão do mundo”, retomando a expressão pela qual Renato Gomes Pereira se auto-definiu na comunicação que apresentou ao Congresso.

Mas as particularidades do exercício da justiça em Portugal, sem dúvida inquietantes, não nos podem fazer esquecer o quadro mais geral em que se inscrevem: um quadro marcado, nas palavras de Paul Ricoeur citado por Carmona da Mota, pela “crise de deslegitimação com que se deparam, nos países democráticos, todas as instituições que exercem qualquer forma de autoridade”.
De Tocqueville a Nietzsche e, mais modernamente, de Norbert Elias a Pierre Clastres, passando obviamente por Freud, filósofos, sociólogos, psicólogos, antropólogos, todos se interrogaram sobre a origem da violência e sobre o seu papel na estruturação das sociedades.


Claramente assumida nas sociedades ditas primitivas onde se exprimia frequentemente sob a forma de vingança, a violência mais não era, afinal, do que um meio de restabelecer equilíbrios, um dispositivo de sociabilização através do qual o todo social se impunha às partes, às vontades individuais. Em que se exigia a cada um que, pelo sangue, se identificasse com o grupo cuja defesa importava garantir colectivamente.


Violência e vingança como dispositivo de sociabilização, pois. Mas violência e vingança que, pelos seus fundamentos, se opunham a todo e qualquer sistema de dominação política. Se opunham, por conseguinte, à formação de uma entidade exterior: o Estado. Como salienta Gilles Lipovetsky, nas sociedades primitivas "ninguém se entrega a ninguém para garantir a sua própria segurança".


Com a progressiva diferenciação e hierarquização das funções sociais, génese das sociedades modernas, diminui porém a violência inter-individual. A força física deixa de ser fonte de prestígio social. É recalcada, "normalizada". Desconsidera quem a ela recorre. A crueldade e a brutalidade suscitam, agora, indignação e horror. A violência já não gera prazer.


Cada vez mais desvinculado de obrigações colectivas, o indivíduo já não reconhece na vingança do sangue um dever sagrado.


Expande-se a economia de mercado. Cada qual passa a preocupar-se, sobretudo, com a sua própria sobrevivência. A investir no seu interesse próprio. A lógica do desafio que, durante milénios, contribuíra para a socialização do indivíduo configura-se como algo de anti-social. À moral da honra sucede a moral do útil. E outros valores se afirmam: a longevidade, a poupança, o trabalho, a prudência.


Centraliza-se o Estado para o qual se transfere a responsabilidade de garantir a ordem e a segurança. O Estado forte, exigido pelo indivíduo pacificado, monopoliza a aplicação do direito à honra e à vingança. Para tanto, aumentam os efectivos e os poderes dos exércitos e das polícias, acentuam-se as medidas de controle das populações. Instaura-se, em suma, um modelo de representação política assente nos três poderes celebrizados por Montesquieu: o legislativo, o executivo e o judicial.

A crise da modernidade que desponta nos anos setenta do século passado é a crise desse modelo político de representação. Avolumam-se, em espiral, as sensações de fragilidade, de perigo, de isolamento. Assim como a desconfiança nos órgãos do Estado como instâncias da protecção requerida. Em consequência, irrompem outras formas de segurança que dividiria em três tipos:
1. Formas espontâneas de segurança - quando os vizinhos se agrupam para expulsar do bairro grupos socialmente marginalizados;

2. Formas autónomas de segurança - visíveis, por exemplo, na favela brasileira onde praticamente não entra a justiça estadual ou federal;
3. Formas de segurança por transferência – as que permitem a eternização de organizações que combatem a ordem política existente. O exemplo da guerrilha na Colômbia é bem elucidativo. A sobrevivência das FARC e do ELN que lutam há décadas contra o exército regular colombiano, deve-se ao apoio que recebem de sectores significativos das populações a troco de uma segurança que garantem.
A crise da modernidade foi, por muitos, associada ao fim das grandes narrativas. Ao fim das ideologias. Refiro-me, como calculam às chamadas teorias pós-modernistas anunciadas por filósofos como Jean-François Lyotard. De raiz nietzschiana as teorias pós-modernistas pretendiam que a destruição dos vínculos sociais ofereceria a oportunidade ideal para a expansão das liberdades individuais. Morte do sujeito e consequente libertação do indivíduo que se realizaria, citando Gilles Lipovetsky numa espécie de “narcisismo social”.

O evoluir das coisas veio, julgo eu, retirar fundamento a estas teorias. Fim das grandes narrativas? Fim das ideologias? Morte do sujeito? Como interpretar, então, as manifestações de 15 de Fevereiro. Data histórica. Nesse dia, milhões de pessoas em todo o mundo invadem a rua. Assim, de repente. Sem que tal acto se deva a convocações partidárias. Mas a mensagens, apelos e petições que fervilham em rede. Globalização do protesto. Em cada manifestação misturam-se línguas, etnias, idades, posicionamentos políticos, estilos de vida. Em cada cidade a causa unificadora é a mesma: “Não à guerra”. Uma causa que atravessou fronteiras e é exterior a todas as fronteiras.

A progressiva desterritorialização dos problemas suscitou dois modelos de resposta. Suscitou respostas globalizadas, donde a multiplicação de “constelações pós-nacionais” tais como são definidas por Habermas nas suas obras mais recentes. Suscitou respostas errantes, como as “tribus” de que trata Maffesoli. Suscitou respostas localizadas, frequentemente não convencionais, mais ou menos efémeras, muitas vezes adoptando a forma de reacção imediata a um perigo latente e inserindo-se, então, no domínio do “subpolítico” aprofundado por Ulrich Beck.

Decididamente à teoria solipsística de construção da individualidade, oponho outra, de influência hegeliana, segundo a qual a construção da individualidade se realiza no reconhecimento pelos outros de si próprio. Uma teoria baseada na intersubjectividade, portanto. Repito, de acordo com o conceito hegeliano de reconhecimento, diríamos que a fruição da liberdade não é função da desvinculação social mas, sim, do grau de reconhecimento que o indivíduo pode encontrar no seu meio social.

A crise da modernidade representa, pois, a crise das instâncias de reconhecimento social. Situem-se elas no domínio da justiça. No domínio da política. No domínio dos media. Paralelamente, emergem novas legitimidades, novos modos de liderança, novos projectos, novos rituais.

Pese embora a preocupação de Guilherme Figueiredo que, na sua comunicação, sugere uma alteração da disposição dos intervenientes no acto do julgamento, no sentido de evitar a confusão entre quem detém a função de julgar e quem detém a função de acusar, considero que tudo isso releva já de formas artificiais de legitimação do poder em vias de extinção. A toga, a beca de magistrados, advogados ou universitários já pouco significa. Os rituais do exercício da justiça, tal como os rituais de manifestação de saber tornam-se cada vez mais anacrónicos. Senão veja-se a reacção da maioria dos alunos aos desfiles académicos por ocasião das cerimónias de doutoramento honoris-causa ou ao comportamento e à linguagem do magnífico reitor acompanhado de seus pares na prestação de provas de agregação. Reacção de desinteresse, quando não gozo.

É nestes pormenores, aparentemente insignificantes do quotidiano, que se cristalizam as grandes mudanças.

Estejamos atentos a elas







José Rebelo
